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Resumo: Os gastos militares são questão vital para os Estados, sendo assunto ainda 
pouco debatido no meio acadêmico brasileiro, de acordo com a bibliometria preliminar. 
Este artigo pretende, portanto, contribuir com esse debate, analisando, no âmbito no 
Ministério da Defesa do Brasil, a construção do processo decisório de alocação 
orçamentária. Para tanto, inicia-se com um breve esclarecimento de conceitos 
fundamentais: políticas públicas de defesa, orçamento de defesa e teoria das decisões. 
De acordo com a proposta, examina-se, por meio de pesquisa documental em sistemas 
governamentais e entrevistas com atores relevantes, a variação orçamentária nos anos 
de 2000 a 2018 e a existência de fatores políticos e de racionalidade no processo 
decisório de alocação orçamentária. Desse modo, descreve-se o processo sob análise 
sem limitar-se às suas idiossincrasias 1e olhando para toda a complexidade. 
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Military Expenditures in Brazil: the budget allocation decision process (2000-2018) 

Summary: Military expenditures are a vital issue for the states, being a matter still little 
debated in the Brazilian academic environment, according to preliminary bibliometry. 
This article intends, therefore, to contribute to this debate, analyzing, within the scope of 
the Brazilian Ministry of Defense, the construction of the decision-making process of 
budget allocation. To do so, it begins with a brief clarification of fundamental concepts: 
public defense policies, defense budget and decision theory. According to the proposal, 
it is examined, through documentary research in governmental systems and interviews 
with relevant actors, the budget variation in the years 2000 to 2018 and the existence of 
political and rational factors in the decision-making process of budget allocation. In this 
way, the process under analysis is described without being limited to its idiosyncrasies 
and looking at all the complexity. 

Keywords: military expenditures; decision; budget; Defense; Brazil 

Gastos Militares en Brasil: el proceso decisorio de asignación presupuestaria 

(2000-2018) 

Resumen: Los gastos militares son asunto vital para los Estados, siendo tema aún poco 
debatido en el ambiente académico brasileño, según la bibliometría preliminar. Este 
artículo pretende, por lo tanto, contribuir con ese debate, analizando, en el ámbito del 
Ministerio de Defensa de Brasil, la construcción del proceso decisorio de asignación 
presupuestaria. Para ello, se inicia con una breve aclaración de los conceptos 
fundamentales: políticas públicas de defensa, presupuesto de defensa y teoría de las 
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decisiones. De acuerdo con la propuesta, se examina, por medio de la investigación en 
sistemas gubernamentales y entrevistas con actores relevantes, la variación 
presupuestaria en los años 2000 a 2018 y la existencia de factores políticos y de 
racionalidad en el proceso decisorio de asignación presupuestaria. De ese modo, se 
describe el proceso bajo análisis, sin limitarse a sus idiosincrasias y mirando hacia toda 
la complejidad. 

Palabras clave: gastos militares; decisión; presupuesto; Defensa; Brasil 

 

Introdução 

 

A defesa nacional e a segurança nacional são conceitos de vital 

importância para os Estados, sendo questão de estabilidade e progresso 

(Chuter, 2011), ao ponto de o Estado ser o único órgão que possui o monopólio 

da violência legítima (Weber, 2003).  Embora exista quem advogue ser a defesa 

nacional um bem público (Almeida, 2010), partindo do Direito das Coisas e do 

conceito de bem público (Gonçalves, 2010), parece mais acertado afirmar que 

as Forças Armadas de um país seriam seu bem público, das quais poderiam ser 

retiradas algumas utilidades (econômicas, sociais, políticas e outra) a partir do 

uso (guerras, conflitos, logística humanitária e atividades subsidiárias diversas) 

e da simples fruição sem uso (dissuasão, por exemplo), constituindo esse todo 

um conceito de defesa e segurança próprios de cada Nação. Entretanto, 

independente da busca por uma melhor tipologia para caracterizar defesa 

nacional, segurança nacional ou as próprias Forças Armadas como um bem 

econômico, por ser útil e escasso (Araújo, 1987; Ensuncho, 2007), e público, por 

ser provido à sociedade por meio de políticas públicas (Almeida, 2010), é certo 

que gera gastos. Assim, os gastos militares têm implicações para a estabilidade 

nacional, regional e global (Böhmelt e Bove, 2014), sendo relevantes para a 

sobrevivência dos Estados.  

Por isso, ao lado dos militares, diversos outros segmentos, como 

políticos, mídia e academia, defendem o aumento dos gastos militares, 

considerando “uma medida para se aferir o poder militar de uma nação” (Silva 

Filho e Moraes, 2012, p. 8). Sendo os gastos militares em si um fator de 

dissuasão (Albalate et al, 2012; Hartley e Sandler, 1995), não podem ser 

interrompidos ou negligenciados (Almeida, 2001), crescendo de importância o 

estudo das políticas públicas de defesa. Analisar as políticas públicas por meio 

de ferramentas estatísticas e de matemática aplicada como fórmulas 

econométricas pode até ser uma estratégia, entretanto, tal estratégia é criticada 

em função das decisões por trás das políticas públicas serem o resultado da 
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interação de atores políticos em um contexto social (Rua, 1998; Rezende, 2005; 

Torgerson, 1985; Almeida, 2010). 

Em que pese o estudo das políticas públicas tenha crescido no Brasil 

(Souza, 2003 e 2006), da pesquisa bibliométrica realizada neste trabalho, dos 

888.000 artigos encontrados no Google Acadêmico sobre Orçamento de Defesa 

no Brasil, somando os idiomas inglês e português, somente 2 artigos foram 

selecionados após filtros que proporcionassem maior confiabilidade, até a 

execução da análise de conteúdo. De igual forma sobre processo decisório no 

Setor Defesa brasileiro foram selecionados apenas 3 artigos de 1.326.830 e 

nenhum artigo que contivesse ambos os termos e fosse considerado relevante 

para a pesquisa. Com isso, percebe-se que a reduzida produção acadêmica na 

área de defesa identificada por Domingos Neto (2006) e Barzelay e Campbell 

(2003) no início do século XXI, ainda se mantém baixa quando se busca 

qualidade após mais de uma década. 

Com isso, apesar do estudo sobre orçamento como planejamento dos 

gastos ser conhecido desde o início do século XX (Stourm, 1917), e atualmente, 

no século XXI, ser foco de pesquisas em diferentes ângulos, como a liderança, 

os sistemas de informação, as restrições ambientais, a escassez de recursos, 

entre outros (Possati Júnior, 2012; Pfeffer e Moore, 1980), o orçamento de 

defesa é pouco discutido, principalmente quando se fala do Brasil (Brustolin, 

2014).  

O presente artigo se insere nesse debate, buscando comprovar a hipótese 

de que o processo decisório de alocação orçamentária do Ministério de Defesa 

é composto por fatores de racionalidade e políticos, tendendo a uma 

racionalidade limitada. Com isso, objetiva-se descrever e explicar o processo de 

alocação orçamentária no Setor de Defesa brasileiro, pela análise dos gastos 

militares no horizonte temporal que se inicia no ano 2000 até o ano 2018, e pela 

identificação dos fatores políticos e de racionalidade envolvidos no processo.  

A pesquisa pondera que, considerando ser o Ministério da Defesa do 

Brasil um órgão recente, criado em 1999, ainda é prematuro avaliar se a 

tendência percebida nesses primeiros anos de Gastos Militares com um 

Ministério da Defesa a frente do planejamento orçamentário no setor se manterá 

no futuro, principalmente pela crescente participação militar no governo após a 

assunção de Jair Bolsonaro à Presidência da República em 2019. Embora não 

seja possível antecipar tendências, torna-se oportuno descrever esses primeiros 

passos para, no futuro, ser possível compreender sua evolução e delinear rumos 

em matéria de tão importante guarida no ambiente acadêmico internacional. 
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Antes, porém, acerca-se de importância expor os dados da pesquisa 

bibliométrica realizada, já comentada de forma sumária, e é conveniente 

esclarecer alguns conceitos, de modo a dialogar com a literatura existente e 

definir alguns dos pressupostos teóricos que embasam o artigo, tais como: 

políticas públicas de defesa, orçamento de defesa e teoria das decisões. Posto 

isso, dedica-se a maior parcela do artigo a descrever o processo decisório no 

Ministério da Defesa brasileiro, sem limitar-se às suas idiossincrasias e olhando 

para todo o contexto que a complexidade do processo exige, e a discutir as 

principais questões identificadas em matéria de alocação orçamentária no Setor 

Defesa do Brasil.  

 

Bibliometria 

 

Na pesquisa bibliométrica realizada foram pesquisadas duas unidades 

semânticas: Tomada de Decisão no Setor de Defesa brasileiro; e Orçamento de 

Defesa brasileiro. Com isso, respectivamente, foram pesquisados dois núcleos 

centrais: Decisão; e Orçamento. Ambos os núcleos centrais foram pesquisados 

conjuntamente com os seguintes significados convergentes: defesa; e Brasil. 

Além disso, foram utilizados os seguintes critérios comuns: analisado por partes 

como limitador e tipos de documentos revistas acadêmicas. As Bases de Dados 

utilizadas incluíram o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e outros periódicos como J-Stor, 

Emerald, Taylor and Francis, RePec, ProQuest, Oxford, contabilizando um total 

de 497 bases de dados, nacionais e internacionais, agregando periódicos 

relevantes para as áreas de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas não 

disponíveis na Capes. Também foi utilizado o motor de busca do Google 

Acadêmico, a fim de avaliar quantitativa e qualitativamente a representatividade 

dos termos de busca na internet. 

Assim, a Unidade Semântica do núcleo “Decisão” foi pesquisada nos 

idiomas português e inglês, sendo empregados os seguintes argumentos de 

pesquisa, respectivamente: (decisao OR decisorio) AND (militar OR defesa OR 

seguranca) AND Brasil; e (decision) AND (military OR defense OR security) AND 

Brazil. Já a Unidade Semântica “Orçamento” foi pesquisada nos mesmos 

idiomas, com os seguintes argumentos, em inglês e português, respectivamente: 

(orcamento OR despesas OR gastos) AND (militar OR defesa OR seguranca) 

AND Brasil; e (budget OR expenses OR spending) AND (military OR defense OR 

security) AND Brazil. Ao final, foram combinadas as duas Unidades Semânticas. 
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Quadro 1 - Resultado quantitativo da pesquisa realizada 

 
Fonte: Nascimento (2018), conforme pesquisa realizada em 28 jul. 2017, no 
Google Acadêmico (https://scholar.google.com.br/), Base de dados da FGV 
(http://sistema.bibliotecas-rj.fgv.br/) e portal de periódicos da CAPES 
(http://www.periodicos.capes.gov.br/). 
 

Dos artigos da Unidade Semântica “Decisão”, o único selecionado no 

idioma português era Qualis-Periódico B2, publicado no ano de 2011, e os dois 

em inglês eram um A1, em 2014, e o outro A2, em 2016. Já na Unidade 

Semântica “Orçamento”, os dois selecionados no idioma português eram Qualis 

B2, um publicado em 2009, e o outro em 2014, e não houve artigo selecionado 

em inglês. 

Estes parcos resultados obtidos isoladamente na pesquisa bibliográfica e 

sem a obtenção de autor que trate de ambas as Unidades Semânticas propostas, 

confirmaram a necessidade de ser realizada a pesquisa de campo, com a 

entrevista de seis peritos no Ministério da Defesa, Estado Maior Conjunto das 

Forças Armadas e Secretaria de Orçamento e Organização Institucional 

(SEORI), a pesquisa documental nos sistemas Tesouro Gerencial, SIAFI e SIOP 

e a pesquisa bibliográfica em livros e outras obras referenciadas nos artigos 

selecionados. 

 

Políticas Públicas de Defesa: breve análise 

 

As Políticas Públicas do Setor Defesa, embora sejam escolhas 

conscientes e orientadas à objetivos e metas relacionados com a provisão do 

bem público Defesa Nacional (Silva e Pedone, 1987; Almeida, 2010), continuam 

sendo políticas públicas governamentais e concorrem com as demais por 

recursos (Nascimento, 2018). Desta forma, seu estudo carece de amplo 

conhecimento interdisciplinar e da complexa máquina pública, primeiro para 
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compreender seu contexto, e, depois, as particularidades do Setor Defesa 

(Zimerman, 2013).  

O estudo das políticas públicas, que cresceu a partir do século XX, se 

ocupa dos processos de planejamento, implementação e avaliação dessas 

políticas, com foco na sociedade. Ou seja, busca a explicação para as decisões 

políticas como manifestação da própria sociedade e do sistema democrático que 

lhe garante representatividade, compreendendo as opções do sistema político 

por algumas políticas em detrimento de outras – suas ações e omissões. Ainda, 

explica os processos de implementação e avaliação destas políticas, nos mais 

variados contextos políticos, econômicos e sociais, comparando se o planejado 

foi executado, e avaliando se seus efeitos desejados foram atingidos, tal qual 

percebidos pela sociedade a que se destinam (Almeida, 2010; Souza, 2003; 

Zimerman, 2013; Nascimento, 2018). 

Algumas das discrepâncias possíveis de serem encontradas nas 

avaliações das políticas públicas é o gap entre o previsto nas Políticas e o 

estabelecido no Orçamento, sendo tal verificação importante também para o 

Setor Defesa (Almeida, 2010; Souza, 2003). Outro descompasso conhecido no 

estudo da governança das políticas públicas é o que ocorre entre política e 

administração, exigindo tanto uma liderança estratégica nos níveis político e 

econômico para a formulação, quanto uma administração capaz e motivada para 

a implementação (Peci et al, 2008; Bresser Pereira, 1998). Com isso, as políticas 

públicas visam, por situarem-se como elo entre Política e Gestão Pública, reduzir 

esse gap (Vieg, 1959; Kettl, 2000; Nascimento, 2018). No caso específico do 

Setor Defesa, pela Administração Pública ser o próprio Poder Militar, são elas 

que caracterizam a governança do Poder Político sobre o Poder Militar 

(Clausewitz, c1984). 

A análise das Políticas Públicas de Defesa não é tarefa das mais simples, 

porque tais política tendem a ser mais perenes, uma vez que são políticas de 

Estado e não de governo (Oliveira, 2005). Em contrapartida, como qualquer outra 

política pública, envolvem processos decisórios realizados pelos governos na 

formulação das mesmas, na alocação dos recursos públicos e na avaliação de 

como são empregados (Souza, 2003). A partir da avaliação do gap entre a 

política pública formulada pelo Poder Político e o recurso alocado, Bruneau 

(2016) define o comprometimento de recursos financeiros, mensurando a 

eficácia na execução das despesas, como parte dos requisitos para análise do 

controle do Poder Político sobre o Poder Militar. 

Pelo exposto, verifica-se que as Políticas Públicas em Defesa são o elo 

entre a formulação das mesmas pelo Poder Político e sua implementação no 
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nível da Gestão de Defesa pelo Poder Militar. Entretanto, o processo de alocação 

orçamentária se inicia no nível político, sendo também um instrumento de análise 

da vontade política em dar efetividade às políticas públicas por ele definidas 

(Nascimento, 2018).  

 

Orçamento de Defesa: elementos essenciais 

 

O estudo da Gestão Orçamentária de Defesa encontra-se situado no 

campo das Ciências Sociais, em específico, da disciplina Economia, pois os 

gastos militares possuem uso social (Bourdieu, 2004). O Orçamento de Defesa 

é um instrumento de planejamento político que visa equilibrar receitas públicas 

e gastos militares (Mankiw, 2004; Nascimento, 2018), sendo este último um 

indicador de aferição do poder militar de uma nação (Silva Filho e Moraes, 2012), 

como ficou evidente na corrida armamentista no período da Guerra Fria, 

implicando no notório aumento das despesas mundiais no Setor Defesa (Baylis 

e Wirtz, 2002; Silva Filho e Moraes, 2012). 

O incentivo da promoção da paz por meio de instituições democráticas é 

estudado desde o século XVIII (Kant, c1796), contudo o uso da força só passou 

a ser reconhecido como fenômeno econômico no século XX, mesmo que a 

guerra, à época, fosse vista como uma “grande ilusão” (Angell, c1910). Outros 

teóricos econômicos agregaram ao estudo do uso da força como fenômeno 

econômico, reconhecendo que os gastos militares poderiam gerar efeitos 

positivos e negativos para o crescimento econômico de um Estado (Dunne, 

1990; Fianni, 1990; Almeida, 2001). 

Embora existam inúmeras dificuldades para se definir o que são gastos 

militares (Brzoska, 1995a e 1995b; Pullido e Estrella, 2013; Heye, 2015; Scheetz, 

2004), é possível identificar um núcleo duro da definição, comum a qualquer 

nação, constituindo um conceito lato sensu, bem como conceitos stricto sensu, 

para cada Estado. Assim, gastos militares, lato sensu, seriam desembolsos 

financeiros realizados por um Estado para a manutenção de suas Forças 

Armadas; e, stricto sensu, seria a definição autóctone desses desembolsos por 

cada Estado, com base em suas próprias bases principiológicas de análise. Ou 

seja, no exercício de suas soberanias e em prol de seus interesses, cada Estado 

tem a livre opção de empregar suas próprias regras contábeis e definir os tipos 

de despesas a serem incluídas ou não nos cálculos (Nascimento, 2018). 

As Forças Armadas não gerem receitas para um Estado, mas, por serem 

parte integrante do orçamento público federal, o Orçamento de Defesa deve 

equilibrar os gastos militares com as receitas alocadas a esse setor (Portela, 
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2011; Stourm, 1917). Essa necessidade de equilibrar as contas públicas, embora 

não seja evidente na primeira lógica orçamentária estatal criada, quando imposta 

ao Príncipe João (João Sem-Terra), na Inglaterra, a Magna Carta de 1215, ela 

foi incorporada em 1822, no mesmo país, quando surgiu o orçamento público 

como um instrumento formalmente acabado (Castro, 2010; Mileski, 2003). 

Atualmente, o conceito de orçamento público tradicional, que se estendeu 

até o século XIX, já não mais é suficiente, tendo evoluído. Com isso, a partir do 

final do século XIX, o orçamento público se caracteriza como instrumento de 

gestão, sendo ferramenta de implementação do planejamento estratégico, como 

uma ferramenta de decisão de importância econômica (Giacomoni, 2010).  Desta 

forma, a gestão orçamentária de defesa é a capacidade de concretizar a vontade 

política do Estado em matéria de Defesa Nacional, mesmo que ainda se submeta 

aos princípios orçamentários gerais, em função do Orçamento de Defesa fazer 

parte do Orçamento Público Federal (Almeida, 2001; Nascimento, 2018).  

 

Teoria das Decisões: pressupostos fundamentais 

 

A decisão pode ser analisada como um momento de todo um processo – 

a tomada de decisão, ou a completude desse – o processo decisório (Pereira e 

Foneca, 1997; Simon, 1964; Velho, 2010; Follet, 1965). Independente das 

múltiplas áreas do conhecimento que se esforçam por compreender esse 

fenômeno (filosofia, psicologia, ciências políticas, direito, administração, 

matemática aplicada, probabilidade e estatística e outras), a decisão sempre 

permeia a ideia de escolha de uma ou mais opções entre muitas alternativas 

possíveis e se traduz pela alocação de recursos (Nascimento, 2018; Simon, 

1964; Velho, 2010). 

Tal qual o variado número de áreas que se propõem a estudar o fenômeno 

decisão, também é vasto o número de termos utilizados. Por isso, Goldschmidt 

(1969) opta por adotar um termo o mais genérico possível – Decision Theory ou 

Teoria das Decisões. Assim, Teoria das Decisões é uma teoria sobre decisões 

que considera as diferentes formas de teorizar o assunto e as inúmeras tradições 

de pesquisa existentes (Hansson, 2005). 

Por volta das décadas de 1940 e 1950, a Teoria Comportamentalista 

surgiu como evolução do conceito racional e mecanicista, que buscava a 

maximização de resultados, e passou a advogar em prol de uma racionalidade 

limitada na tomada de decisão, buscando resultados satisfatórios diante do 

inesperado (Chiavenato, 2005; Simon, 1964). Entretanto, sem se integrarem, as 

duas vertentes se mantiveram concorrentes no meio acadêmico: a racional e a 
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comportamental (Gore e Silander, 1959). A multidimensionalidade da Teoria das 

Decisões só seria defendida após os estudos de Allison e Zelikow (1999) sobre 

as decisões tomadas pelos governos dos Estados Unidos da América e da União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas durante a crise de mísseis em Cuba no 

ano de 1962, quando adotaram três diferentes perspectivas de análises a se 

processarem simultaneamente: a racional, a organizacional, e a política 

(Andersen e Andersen, 1977). Com o tempo, os modelos organizacional e 

racional de Allison se fundiram, considerando que qualquer organização é a 

institucionalização da racionalidade (Weber, 1982; Kalberg; 1980; Selznick, 

1967). Sendo assim, tal qual o próprio fenômeno da guerra, a decisão envolve 

elementos quantitativos (racionais) e qualitativos (políticos e sociais) 

(Clausewitz, c1984; Matos, 2015). Ou seja, tal qual a névoa da guerra (fog of 

war), que impossibilita a racionalidade plena na tomada de decisão em situações 

de conflito armado, a complexidade inerente a todo processo decisório exige 

uma racionalidade limitada e um mínimo de intuição (Clausewitz, c1984; 

Nascimento, 2018). 

Em relação aos fatores racionais, as teorias econômicas desenvolveram 

um rigoroso modelo de ação racional, perpassando autores como Angell, Max 

Weber, Adam Smith e Suart Mill (Hill, 2003; Bin e Castor, 2007). Além da grande 

contribuição advinda com a compreensão da racionalidade limitada, ou Modelo 

Carnegie, que passou a considerar não mais uma racionalidade absoluta, mas 

também dimensões comportamentais, políticas e sociais, aceitando o razoável 

(March e Simon, 1981; Barreiros et al, 2007), outros fatores de racionalidade 

costumam ser considerados: lógica instrumental – empregando matemática e 

estatística como instrumentos para cálculo de utilidade e probabilidade; 

maximização de utilidade – maximizando resultados e reduzindo custos; 

impessoalidade – busca de resultados institucionais e não pessoais ou 

corporativistas; escolha racional – busca pela máxima efetividade; racionalidade 

requerida – define-se um limite de esforço e investimento para se atingir a 

racionalidade limitada; institucionalização de procedimentos – racionalidade se 

pereniza por meios de estruturas, normas, regras, processos, etc.; adaptação e 

aprendizagem organizacional – situações não programadas geram alterações 

em estruturas e processos; e previsibilidade – tomada de decisão exige máxima 

antecipação possível (Nascimento, 2018). 

 Em relação aos fatores políticos, os conflitos de poder e influência dos 

diversos atores envolvidos, aliados a interesses individuais, interferem nas ações 

de qualquer organização (Lousada e Valentin, 2011; Arrow, 1974), deixando de 

comportar-se como um empreendimento racional e exigindo que os decisores 



Universidade Federal Fluminense 
Instituto de Estudos Estratégicos 
 

68 
 

direcionem os esforços para acomodar os limitados recursos e não para solução 

de problemas (Hatch, 1997). Entre os fatores políticos existentes na literatura 

podem ser citados: negociação e persuasão – decorrem de concorrências entre 

departamentos para influenciar o processo decisório; poder – capacidade de 

influenciar deriva de fatores como autoridade, controle de recursos, prerrogativas 

funcionais, etc.; contingências – considera a deficiência/vulnerabilidade no 

planejamento, exigindo capacidade de responder ao risco da decisão original 

não ser suficientemente eficaz; conflitos – conflitos sempre existem pela 

multiplicidade de objetivos e escassez de recursos; cooptação – capacidade de 

persuasão velada de atores para aumentar influência; coalizão e cooperação – 

associação entre partes para superação de problemas comuns e aproveitar 

oportunidades e vantagens; interesses – os objetivos racionais são substituídos 

por interesses pessoais e de grupos; e influência externa – a complexidade do 

ambiente organizacional não se limite aos fatores internos e indivíduos que a 

compõem, estando as decisões sujeitas também a fatores externos.  

Atualmente, pode-se compreender que a complexidade inerente de 

qualquer processo decisório, e, principalmente, os que ocorrem no contexto das 

relações entre Estados soberanos e inseridos em um mundo globalizado, não 

deve ser negligenciada (Nascimento, 2018). Com isso, pode-se afirmar que a 

combinação de estratégias de diversos atores que se relacionam gera impactos 

cruzados e inúmeras possibilidades de negociações em prol de se alcançar um 

ponto de equilíbrio (Franco, 2007; Ferreira et al, 2018; Elster, 1989; Fiani, 2006). 

Desta forma, o planejamento estratégico e o processo decisório se relacionam 

de forma inequívoca, na medida em que o primeiro permite se quebrar 

tendências, planejar interações estratégicas, realizar melhores alinhamentos 

estratégicos, integrar todas as atividades organizacionais e ter projeções de 

longo prazo, por exemplo. Com isso, o processo decisório, combinando, de 

diferentes formas, fatores de racionalidade e políticos, envolver: uma melhor 

compreensão de um problema, uma análise mais apurada, a definição mais clara 

de objetivos, a obtenção de alternativas de solução, a avaliação e comparação 

dessas alternativas, e, enfim, a escolha da alternativa mais adequada, ou, pelo 

menos, mais satisfatória para se alcançar os objetivos (Mintzberg, 2006; 

Chiavenato, 2005). 

Por conseguinte, a Teoria das Decisões considera a existência de 

diferentes estímulos (oportunidade, problema e crise), de múltiplos atores e das 

mais diversas perspectivas de análise para a estruturação de decisões 

impossíveis de serem estruturáveis previamente. Ou seja, embora busque um 

ideal racional, considera a necessidade de gerenciar uma incerteza inerente, 



Universidade Federal Fluminense 
Instituto de Estudos Estratégicos 
 

69 
 

obrigando as organizações a solucionarem seus problemas diante de variáveis 

não controláveis, como o caos e a política (Nascimento, 2018). Com isso, a 

Teoria das Decisões considera, basicamente, que todo processo decisório 

possui em seu âmago a atuação de fatores de racionalidade e políticos que se 

apresentam em maior ou menor proporção, tendendo a se classificar as decisões 

tomadas, embora sempre sistemáticas, como em mais ou menos racionais. 

 

O processo decisório no Ministério da Defesa brasileiro 

 

Em função do Setor Defesa ser a continuidade da política por outros meios 

(CLAUSEWITZ, c1984), o contexto decisório do Ministério da Defesa sempre 

envolverá também atores internacionais e análise de política externa. No caso 

do Brasil, principalmente, por não ser uma grande potência, sujeita-se à 

influência da ONU e de nações como Estados Unidos da América, além de 

questões domésticas com a relação entre os poderes Executivo e Legislativo 

(Santos et al, 2011; Hill, 2003; Beach, 2012). Uma vez que o Ministério da Defesa 

do Brasil é uma instituição nova, criada em 10 de junho de 1999 (Brasil, 2012a), 

seus processos decisórios estão em fase de amadurecimento, tendo que se 

impor diante de processos bem estruturados nas três Forças Armadas, havendo 

quem encontre deficiências no mesmo, principalmente no quesito participação 

social (Correa e Cagnin, 2016). Segundo tipologia adotada por Mintzberg (2006), 

o contexto estratégico do Ministério da Defesa do Brasil seria classificável como 

de diversidade, pela grande variedade de atribuições subsidiárias incluídas a 

partir da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999 (Brasil, 1999), como 

patrulhamento de fronteira, a Garantia da Lei e da Ordem, entre outras, 

acrescidas às missões constitucionais (Art 142, da CF/1988). 

Entre os processos decisórios mais frequentes no Ministério da Defesa do 

Brasil, existem dois tipos básicos que interessam a formulação de políticas 

públicas e à gestão orçamentária: o empregado para decisões estratégicas de 

gestão do Setor Defesa e das Forças Armadas (Marinha do Brasil, Exército 

Brasileiro e Força Aérea Brasileira) – que denominaremos de planejamento 

estratégico institucional (Santos et al, 2011; Correa e Cagnin, 2016); e o utilizado 

para decisões operacionais e táticas pelas Forças Naval, Terrestre e Aérea 

durante o combate, atuando isoladamente como Forças Singulares ou no 

contexto de Operações Conjuntas – que chamaremos de planejamento militar 

(Correa e Cagnin, 2016). 

O planejamento estratégico institucional, que não é o mesmo que 

planejamento militar em operações, sendo este último mais próximo do que se 
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denomina jogo da guerra ou jogo de simulação de combate (Nascimento, 2018), 

é orientado pelo documento Sistemática de Planejamento Estratégico de Defesa 

(SISPED) – Método (Brasil, 2015), que foi seguido da Diretriz de Implantação do 

SISPED para os anos de 2017/2018 (Brasil, 2016). No método adotado as 

metodologias de Mapas Cognitivos, Balanced Scorecard e Cenários 

Prospectivos2 são empregadas de forma complementar como apoio ao processo 

de tomada de decisão no nível estratégico, proporcionando maior racionalidade 

ao processo e institucionalizando o procedimento pela formalização do método 

(Nascimento, 2018). O processo é estruturado em cinco fases: Estudo 

Diagnóstico Interno e Externo, sendo elaborados/atualizados os Cenários 

Prospectivos; Formulação da Política e da Estratégia Nacionais, sendo 

gerado/atualizada a Política Nacional de Defesa e a Estratégia Nacional de 

Defesa; Formulação da Política e Estratégia Setoriais de Defesa, para cada 

Força Armada; Formulação de Planos Setoriais e Subsetoriais, sendo 

elaborados os documentos das Forças Armadas, definindo-se o orçamento; e 

Gestão do Processo, considerando que o próprio processo de planejamento 

estratégico deve ser definido, orientado, coordenado e controlado (Brasil, 2015).  

Ainda, cita-se a Sistemática de Planejamento Estratégico Militar (SPEM), 

que sistematiza o planejamento de alto nível para as Forças Armadas (Brasil, 

2005), definindo três níveis de planejamento: o nacional, constituído pelas mais 

altas autoridades do país; o setorial, constituído pelo Ministério de Defesa e 

demais órgãos com responsabilidades diretas com a Defesa; e o subsetorial 

composto pelas Forças Armadas. Como exemplo de documentos subsetoriais 

cita-se o Mapa Estratégico do Exército, com base no BSC, aprovado por meio 

da Portaria nº 66-EME, de 2 de maio de 2013 (Brasil, 2013), e o Plano 

Estratégico do Exército 2016-2019, aprovado por meio da Portaria nº 1.507, de 

15 de dezembro de 2014 (Brasil, 2014). Essa metodologia deve ser aplicada a 

cada um dos três níveis, envolvendo três fases: a concepção estratégica e 

configuração de forças, o planejamento do preparo; e o planejamento do 

emprego operacional. 

 
2 A construção de mapas cognitivos são representações gráficas de um problema e se destina a estruturar e 

dar sentido a problemas relacionados com ligações de influência e que exigem tomadas de decisão (Gomes 

et al, 2010; Kelly, 1955; Ackermann et al, 1992). 

 O Balanced Scorecard (BSC) apoia o processo de planejamento estratégico considerando quatro 

perspectivas principais para definir os objetivos empresariais: financeira, clientes, processos internos e 

aprendizado organizacional. Ao final, permite a construção de um Mapa Estratégico, permitindo a 

orientação da organização por objetivo bem definidos e mensuráveis (Kaplan, 2004). 

 A construção de Cenários Prospectivos visa a construção de cenários de longo alcance, permitindo a 

identificação de oportunidades e a definição de ações em ambientes turbulentos, com alto risco e incertezas 

(Correa e Cagnin, 2016). 
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Cabe ressalvar que esse planejamento estratégico institucional adotado 

pelo Ministério da Defesa prevê um acompanhamento do planejamento 

estratégico em função dos Planos Plurianuais (PPA) e das Leis Orçamentárias 

Anuais (LOA). Ou seja, o método empregado propicia uma gestão integrada dos 

processos de planejamento do Ministério da Defesa, das Forças Armadas e 

demais Organizações subordinadas: anualmente, com o Orçamento Federal, por 

meio do Projeto de Lei Orçamentária Anual e da Lei Orçamentária Anual (Brasil, 

2015), e; quadrienalmente, com a compatibilização, inserção e execução dos 

projetos e atividades previstos nos planos com o PPA (Brasil, 2012a). Assim, 

primeiro são definidos os projetos e atividades no Plano Estratégico de Defesa, 

para, posteriormente, serem inseridos no Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) e 

LOA como Ações Orçamentárias (Brasil, 2014). 

 

A alocação orçamentária no Setor Defesa do Brasil 

 

No Brasil, apesar da construção da agenda de políticas públicas ter se 

iniciado na década de 1970, com uma agenda voltada para o desenvolvimento, 

arranjos institucionais, descentralizações, participações, transparência e 

redefinição das políticas (Melo, 1998; Trevisan e Bellen, 2008), o tema voltado 

para Segurança e Defesa Nacional só recebeu maior atenção na década de 

1990, à reboque da tendência internacional (Rodrigues, 2013). Com isso, em 

1996 surgiu o primeiro Documento de Defesa brasileiro, a Política de Defesa 

Nacional, que foi revisada em 2005 e 2012, quando foram editadas novas 

versões. Atualmente, com o nome de Política Nacional de Defesa (PND), 

mantém o status de documento de mais alto nível de planejamento do Setor 

Defesa brasileiro (Zimerman, 2013).  

Em 2008, a Estratégia Nacional de Defesa (END) foi criada para uma 

melhor racionalização e aplicação das políticas públicas de Defesa, sendo 

revisada em 2012, ano em que foi criado o Livro Branco de Defesa Nacional 

(LBDN). Com isso, tanto a PND, como a END se relacionam com outras políticas 

públicas, como o Ministério de Ciência e Tecnologia, a fim de fomentar uma Base 

Industrial de Defesa, por exemplo (Fried e Silva, 2011; Corrêa e Bondarczuk, 

2015; Leske, 2013). Atualmente, tanto a PND como a END encontram-se em 

fase de revisão e o LBDN já foi aprovado no Senado Federal como Projeto de 

Decreto Legislativo PDS nº 137/2018, em 13 de dezembro de 2018 (Brasil, 

2018). 

Em se falando de gestão das políticas públicas de defesa no Brasil não 

se pode deixar de estudar o processo de alocação de recursos públicos no Setor 
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Defesa (Hartley e Sandler, 1995). Ou seja, deve-se compreender o Orçamento 

de Defesa no contexto do Orçamento Público (Portela, 2011), como um 

instrumento do gestor para planejar os gastos públicos nacionais (Stourm, 1917; 

Nascimento, 2018), e com isso, resolve conflitos, por exemplo, entre o quanto 

alocar para Defesa em detrimento da Saúde Pública ou da Educação. Nesse 

ponto existe um dilema clássico “produzir canhões ou manteiga” ou “das espadas 

e dos arados”, no qual se discute o quanto se deve priorizar questões sociais 

perante as necessidades de segurança, considerando que a inovação advinda 

com uma Base Industrial de Defesa também poderá gerar riquezas e impulsionar 

a economia (Samuelson, 1997; Schumpter, 1961; Rossetti, 1977; Keynes, 

c1940).  

No Brasil, o Orçamento não é apenas um instrumento de planejamento, 

mas uma lei – a LOA, o que implica dizer que o Orçamento de Defesa, como 

integrante da LOA, deve ser analisado com base em um regramento legal que 

define os instrumentos e princípios orçamentários a serem empregados 

(Bezerra, 1999; Gadelha, 2017). Quer seja na aprovação do PPA, que orienta os 

gastos públicos ao longo de quatro anos e perpassando governos, quer seja na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), definindo metas e prioridades a serem 

seguidas na confecção da LOA, os poderes Executivo e Legislativo, terão papel 

importante na alocação orçamentária do Setor Defesa. Esses atores influenciam 

o processo orçamentário de Defesa desde a confecção da LOA até sua 

aprovação com o fim de que se garantam os recursos ao cumprimento das 

políticas públicas de Defesa (Pompeu, 2014; Nascimento, 2018). 

Nessas casas legislativas e no âmbito do próprio Poder Executivo o 

Orçamento de Defesa concorre com interesses diversos, uma vez que o 

Orçamento Federal não é apenas um instrumento de gestão, mas também um 

instrumento político. Parlamentares representam suas bases eleitorais, podendo 

priorizar os interesses dessas classes em detrimento de interesses sociais mais 

amplos, como a Defesa Nacional (Bezerra, 1999). Com isso, a capacidade de 

influenciar a alocação orçamentária se torna “instrumento de poder e de 

reeleição” (Serra, 1994, p. 9).  

No âmbito do Poder Executivo, depois do Presidente da República, que é 

o Chefe do Poder Executivo, e da Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), que é o 

órgão central do Orçamento Federal, cabe ao Ministério da Defesa a maior 

responsabilidade sobre a alocação orçamentária do Setor Defesa, uma vez que 

a Lei Complementar nº 97/1999, alterada pelas LC nº 117/2004 e nº 136/2010, 

estabelece quatro regras gerais para o orçamento da Defesa: (i) o Orçamento do 
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Ministério da Defesa contemplará as prioridades definidas na Estratégia 

Nacional de Defesa; (ii) o Orçamento do Ministério da Defesa identificará as 

dotações próprias da Marinha do Brasil, do Exército Brasileiro e da Força Aérea 

Brasileira; (iii) a Proposta Orçamentária das Forças Armadas será elaborada em 

conjunto com o Ministério da Defesa, que a consolidará; e (iv) a Marinha do 

Brasil, o Exército Brasileiro e a Força Aérea Brasileira farão a gestão, de forma 

individualizada, dos recursos orçamentários que lhes forem destinados no 

Orçamento do Ministério da Defesa. 

  A construção do Orçamento de Defesa brasileiro é do tipo bottom-up, ou 

seja, privilegia as informações oriundas dos executores da despesa 

(Nascimento, 2018). No âmbito do Ministério da Defesa é a Secretaria de 

Orçamento e Organização Institucional (SEORI) que concentra os esforços de 

elaboração do orçamento da administração central do ministério e as propostas 

das três forças, consolidando-as e submetendo-as à SOF (Almeida, 2005). Essa 

proposta de Orçamento de Defesa, uma vez ajustada aos limites e 

programações, é encaminhada ao Chefe do Poder Executivo para aprovação e 

consolidação junto ao Orçamento Federal, sendo formalizada por meio de 

Projeto de Lei Orçamentária Anual a ser enviada ao Congresso Nacional.  

O processo de alocação orçamentária no Setor Defesa ocorre em três 

momentos distintos: (i) planejamento da proposta orçamentária pelo Ministério 

da Defesa, ao consolidar as propostas das Forças Armadas, gerando o PLOA; 

(ii) distribuição do orçamento aprovado (LOA em sua Dotação Inicial) para as 

Forças Armadas, a fim de atender as políticas públicas definidas nos 

documentos de defesa; e (iii) adequação das necessidades das Forças Armadas 

diante de contingenciamentos orçamentários e de créditos extraordinários, 

durante o ano, alterando a Dotação Inicial, sendo denominado de Dotação Atual 

ou Final (Nascimento, 2018).  

Em que pese o primeiro momento, referente à confecção da PLOA, já 

tenha sido comentado, cabe destaque que o mesmo sofreu recente alteração, 

com a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que instituiu o 

Novo Regime Fiscal. Até 2017, o Orçamento de Defesa era consolidado na 

SEORI com base nas necessidades apresentadas pelas Forças Armadas e 

demais órgãos do Ministério da Defesa, gerando valores elevados que sofreriam 

cortes ao longo do processo. Entretanto, com base na EC nº 95/2016, o MPDG 

impôs um teto para a “pré-proposta orçamentária”, com base em um Referencial 

Financeiro limitando as despesas primárias. Essa imposição foi diferenciada 

entre os poderes, uma vez que no Legislativo e Judiciário os tetos existem por 

órgão, enquanto no Executivo o teto é único, cabendo ao governo gerir essa 
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alocação orçamentária, incrementando a influência política na confecção do 

Orçamento de Defesa. 

Acerca do segundo momento, em relação à distribuição da LOA (Dotação 

Inicial) para as Forças Armadas, essa aprovação no Congresso Nacional 

costuma ocorrer com pequeno acréscimo na origem, como exposto no Quadro 

2 e no Gráfico 1, situação esta que dos anos de 2008 até 2018 representou um 

acréscimo acumulado de 1,20%, da PLOA para a Dotação Inicial, tendo ocorrido 

redução apenas nos anos de 2002, 2008, 2009 e 2016. Ainda, ressalta-se que, 

mesmo o orçamento aprovado, ele já inicia contingenciado, sendo 

descontingenciado conforme a previsão de arrecadação das receitas se 

confirma. Neste ponto, não cabe ao Ministério da Defesa grande ingerência, uma 

vez que o Orçamento da União já é aprovado com os valores fixados para o 

Ministério da Defesa e para cada uma das três Forças Armadas, sendo definidas 

Ações Orçamentárias. 

 

Quadro 2 – Orçamento de Defesa (2000-2018) - valores deflacionados 

Fonte: Nascimento (2018), com base em dados de consulta realizada no SIOP 
(Órgão Orçamentário 52000 – Ministério da Defesa), com dados SIAFI de 
24/08/2018, deflacionados ao ano base de 2010, empregando IPCA. 
Legenda: 
LOA1 – Dotação inicialmente aprovada na LOA 
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LOA2 – Dotação consolidada ao final do exercício, ou seja, a LOA sob efeito de 
variações aumentativas e diminutivas, como contingenciamentos e créditos 
extraordinários, por exemplo. 
 

Gráfico 1 - Aprovação do Orçamento de Defesa (2000-2018) - valores 

deflacionados 

 

Fonte: Nascimento (2018), com base em dados de consulta realizada no SIOP 

(LOA consolidada ao final do Exercício Financeiro), com dados SIAFI de 

24/08/2018, deflacionados ao ano base de 2010, empregando IPCA. 

 

Em relação ao terceiro momento, sobre a adequação das necessidades 

reais com base nos cortes e suplementações orçamentárias durante o ano, a 

Dotação Inicial se altera, gerando uma Dotação Final que difere do previsto na 

LOA. Analisando os dados constantes do Quadro 2 do Gráfico 1, verifica-se 

acréscimo acumulado de 7,76% no Orçamento Federal, considerando a 

diferença entre a Dotação Final ou Atual e a Dotação Inicial, sendo o acréscimo 

final evidenciado em todos os anos analisados. 

Essas alterações no Orçamento de Defesa, sempre tendendo a variações 

aumentativas, são explicáveis pelo constante emprego das Forças Armadas em 

situações de crise, seja em ajudas humanitárias, como a Operação Acolhida em 

Pacaraima-RR, seja em Operações de Garantia da Lei e da Ordem, em estados 

como o Rio de Janeiro (Moraes et al, 2018; Moura et al, 2018). Exemplo disso é 
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o Orçamento destinado à Intervenção no Rio de Janeiro, com a Medida 

Provisória nº 825, de 27 de março de 2018, abrindo crédito extraordinário no 

valor de R$ 1.175.921.042,03 para a intervenção (UG da Casa Civil, vinculada à 

Presidência da República), que gerou destaque de R$ 200.000.000,00 para o 

Ministério da Defesa, em consulta feita ao Tesouro Gerencial em 22 de outubro 

de 2018. 

Outra análise importante do Orçamento de Defesa do Brasil é em relação 

a sua representatividade em função do PIB e do Orçamento da União, exposta 

no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Representatividade do Orçamento de Defesa (2000-2018) - valores 

deflacionados 

 

Fonte: o autor (2018), com base em dados de consulta realizada no SIOP (LOA 
consolidada ao final do Exercício Financeiro), com dados SIAFI de 24/08/2018, 
e IBGE (Diretoria de Pesquisas. Coordenação de Contas Nacionais) 
 

Acerca dos picos de representatividade nos anos de 2000 até 2002, 

cresce de importância o fato de que a criação do Ministério da Defesa se deu no 

ano de 1999, elevando os custos nos anos seguintes. Em relação ao demais 

acréscimos, é relevante considerar que a partir do ano de 2016, quando a 

representatividade em função do Orçamento da União atingiu 2,4%, iniciou-se 

um ganho que não foi acompanhado em função do PIB, alcançando seu ponto 
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alto em 2010, quando o Orçamento de Defesa representou 3,43% do Orçamento 

da União e 1,63% do PIB. A Copa de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, cujos 

planejamentos já previam a participação das Forças Armadas, contribuem para 

explicar a alta representatividade durante a primeira metade da década de 2010. 

Outro fato relevante no período foi o emprego de Tropas Federais em Operações 

de Garantia da Lei e da Ordem na última década, situação essa que também 

não refletiu no aumento da representatividade do Orçamento de Defesa em 

função do Orçamento da União ou do PIB (MOURA et al, 2018). 

Entretanto, a tendência de perda de representatividade do Orçamento de 

Defesa em face do Orçamento da União e ao PIB nos últimos sete anos, apesar 

da ampliação no emprego das Forças Armadas em diversas missões, pelo 

menos, indica um planejamento mais acurado para se obter resultados mais 

eficientes, eficazes e efetivos com as despesas públicas. Na pior das hipóteses, 

pode também significar o sacrifício de outros investimentos em função do 

cumprimento dessas missões específicas. 

Ainda, em análise dos fatores de racionalidade e políticos envolvidos no 

Processo Decisório de alocação orçamentária para Operações de Paz da ONU 

no âmbito no Ministério da Defesa do Brasil, Nascimento (2018) identificou, em 

pesquisa de campo, os resultados a seguir expostos nos Quadros 3 e 4, que 

valem para analisar todo o Orçamento de Defesa, uma vez que o Orçamento 

destinado as Operações de Paz é decidido no contexto de todo o Orçamento de 

Defesa. 



Universidade Federal Fluminense 
Instituto de Estudos Estratégicos 
 

78 
 

 

Quadro 3 – Fatores de racionalidade evidenciados na alocação do Orçamento 

de Defesa do Brasil 

Fonte: Nascimento (2018, p. 182). 

 

Por meio das informações constantes do Quadro 3 é possível verificar 

que todos os fatores de racionalidade propostos no Quadro Teórico da Teoria 

das Decisões foram identificados, tendendo para uma alta intensidade. 

Entretanto, em função da diversidade de atores, da complexidade do processo 



Universidade Federal Fluminense 
Instituto de Estudos Estratégicos 
 

79 
 

orçamentário, com elevada interferência externa, dentro do Poder Executivo, 

pela consolidação final fora do Ministério da Defesa, e aprovação no Poder 

Legislativo tanto do PPA, como da LDO e, principalmente, da LOA, a 

racionalidade evidenciada no processo sob análise tende ao modelo de 

racionalidade limitada que institucionaliza procedimentos, a fim de maximizar os 

resultados, principalmente a redução de custos. Entretanto, a pouca utilização 

de métodos quantitativos de apoio à decisão como a econometria e de sistemas 

informatizados que permitam maior confiabilidade na gestão das informações 

importantes às questões orçamentárias são aspectos que poderiam ser melhor 

explorados.  

Em relação aos fatores políticos (Quadro 4), foram identificadas grande 

parte dos fatores propostos no Quadro Teórico da Teoria das Decisões. De igual 

maneira aos fatores de racionalidade, os fatores políticos se apresentaram 

limitados por questões estruturais, uma vez que as decisões orçamentárias se 

apresentam com maior efetividade fora do Ministério da Defesa, principalmente 

na cúpula do Poder Executivo e no Poder Legislativo. Com isso, o ministério se 

atém mais a questões técnicas, em função da tradicional subordinação do Poder 

Militar ao Poder Político. Com isso, existem aspectos que podem ser melhor 

explorados como o estabelecimento de redes de relacionamento externa, 

criando coalizões e capazes de cooptar o poder decisório e se blindar de 

interesses contrários aos seus. Com a atual presidência, oriunda da caserna e 

constituindo uma assessoria de alto nível forte em representatividade de 

militares, esse aspecto pode ser um aspecto a alterar futuramente. 

 

Conclusão 

 

Ao se realizar um balanço do estudo do Processo Decisório relacionado 

como o Orçamento de Defesa no Brasil percebe-se que, embora existam poucos 

autores tratando do tema e parcas publicações relevantes, a academia não se 

opõe ao referido estudo em face de sua notória importância para a sobrevivência 

do Estado, garantindo estabilidade e progresso. Entretanto, existe um largo e 

profundo vácuo acadêmico em se falando do caso brasileiro, que, embora se 

explique pelo recente comprometimento da sociedade com o tema, catalisado 

pela criação do Ministério da Defesa no país e pela influência da tendência 

mundial, não se justifica, uma vez que as Forças Armadas brasileiras são 

instituições centenárias, tendo participado em conflitos de relevo, quer seja 

regionais, como a Guerra do Paraguai (1864-1870), quer seja internacionais, 

como a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com a Força Expedicionária 
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Brasileira, e, ainda hoje, participa promovendo a paz mundial enviando militares 

brasileiros com capacetes azuis das Nações Unidas para regiões de crise e 

financiando as atividades da ONU. 

 

Quadro 4 – Fatores políticos evidenciados na alocação do                              

Orçamento de Defesa do Brasil 

Fonte: Nascimento (2018, p. 187-188). 

 

Como resultado da análise das variações orçamentárias no período sob 

estudo, também foi possível verificar que os planejamentos concretizados no 
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PLOA e na LOA (Dotação Inicial e Final) se caracterizam precipuamente pela 

tendência à manutenção com pequena variação positiva, mesmo que diante da 

concorrência por recursos no âmbito federal. Após iniciado o exercício financeiro, 

diante da imprevisibilidade e complexidade da atuação das Forças Armadas, as 

Dotações Finais tendem a apresentar acréscimos em função das situações que 

se apresentam. Essa questão pendular de, no PLOA e na LOA (Dotação Inicial), 

as alocações orçamentárias serem menores que na Dotação Final é fruto, 

inclusive, do trade-off conhecido por “canhões ou manteiga”, pois existe um 

conflito de interesses que impulsiona uma menor destinação dos recursos para 

Defesa quando não se tem uma crise real. 

Ainda, foi possível identificar fatores de racionalidade e políticos 

envolvidos e descrever, mesmo que de modo sumário, como atuam, podendo-

se afirmar que se atingiu o objetivo proposto, descrevendo-se o processo sob 

estudo, pela sua visualização sob pontos de vistas diferenciados. Entre os 

fatores de racionalidade identificados, no âmbito do Ministério da Defesa, 

destacaram-se: a impessoalidade, a racionalidade limitada, a racionalidade 

requerida, a institucionalização de procedimentos, e a adaptação e 

aprendizagem organizacional. Já em relação aos fatores políticos identificados, 

no âmbito do Ministério da Defesa, destacaram-se a negociação e a persuasão, 

e os conflitos. Com isso, é possível assegurar, sucintamente, que o processo de 

alocação no âmbito do Ministério da Defesa do Brasil reveste-se de fatores de 

racionalidade e políticos, caracterizando-se por uma maior presença de fatores 

racionais, embora se apresente como uma racionalidade limitada, pela 

dificuldade de se trabalhar com inúmeras variáveis e atores envolvidos. Ainda, 

em relação aos fatores políticos, a maior limitação do Ministério da Defesa 

decorre de sua falta de poder na tomada de decisão final em matéria 

orçamentária, estando subordinado politicamente à Chefia do Poder Executivo, 

e, tecnicamente, ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

Com isso, os fatores políticos se concentram nos aspectos de negociação e 

persuasão, diante da grande vulnerabilidade a influências externas.  

Destarte essa vulnerabilidade evidente às interferências externas e à 

incapacidade de o Ministério da Defesa tomar a decisão final sobre matéria de 

alocação orçamentaria, não restou dúvida de que a parcela do processo a cargo 

do Ministério, em si, é uma capacidade existente. Pode-se afirmar que, havendo 

a vontade política, os objetivos definidos e os recursos alocados pelo Poder 

Legislativo, devidamente assessorado pela Chefia do Poder Executivo, existe, 

institucionalmente, no Ministério da Defesa do Brasil, coordenando as três 

Forças Armadas, a capacidade de orquestrar os ditames preliminares de 
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formulação da distribuição orçamentária. Com isso, o Ministério e as Forças 

podem, não apenas planejar, mas também gerenciar a destinação e a execução 

do Orçamento de Defesa relacionado com essa temática, inclusive em situações 

de crise extrema como o Terremoto no Haiti em 2010, o qual exigiu um 

orçamento extra considerável, demonstrando alta flexibilidade (Nascimento, 

2018). 

Assim, pode-se concluir que o estudo das Políticas Públicas de Defesa no 

Brasil é assunto que carece de maior atenção não apenas do ambiente 

acadêmico, mas da própria sociedade, envolvendo os componentes civil e 

militar. A complexidade inerente ao processo sob estudo, com inúmeros atores 

envolvidos, e a constante concorrência por recursos que impedem a aplicação 

de um modelo totalmente racional, enseja um equilíbrio entre fatores racionais e 

políticos. Em resposta, o Ministério da Defesa institucionalizou procedimento a 

fim de que a decisão seja a mais eficaz possível, proporcionando maior 

qualidade ao pensamento estratégico no âmbito do Ministério, em função de 

suas limitações em matéria de alocação orçamentária, ficando restrito, 

praticamente, à consolidação das necessidades das Forças Armadas na “pré-

proposta” do PLOA, e à negociações junto ao Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão quando as alocações não atendem às necessidades 

das Forças Armadas. 
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